
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.072 - PR (2014/0012964-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VOLMIR BORGES 
ADVOGADO : ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PAGO EM ATRASO. INCIDÊNCIA. MULTA DE 
OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. O STJ firmou orientação de que, em regra, incide imposto de renda 
sobre juros de mora (REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 28/11/2012).
2. A parcela de juros moratórios sobre benefício previdenciário pago com 
atraso sujeita-se à exação, por se enquadrar no disposto no art. 16 da Lei 
n. 4.506/1964. Precedentes.
3. A divergência jurisprudencial invocada quanto à multa prevista no art. 44 
da Lei n. 9.430/96 não pode ser conhecida, pois deixou de ser 
apresentada nos moldes prescritos pelo art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
porquanto a parte recorrente não apontou as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.072 - PR (2014/0012964-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Volmir Borges contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial e deu provimento ao apelo da Fazenda.

Alega a parte recorrente, em síntese, que os juros moratórios têm caráter 

indenizatório pelo fato de corresponderem a verbas devidas em virtude do 

retardamento no cumprimento de determinada obrigação, e que, por essa razão, não 

se sujeitam à incidência do imposto de renda.

Sustenta que a decisão agravada não fez alusão à alegada violação do 

art. 46, inciso I, da Lei n. 9.430/96, tendo apenas negado provimento ao recurso 

especial por ausência de similitude entre o acórdão recorrido e o paradigma.

 Aduz que não omitiu rendimentos, tendo havido apenas uma simples 

declaração do valor em campo não apropriado por ocasião do preenchimento da 

DIRPF, fato que afasta a possibilidade de aplicação da multa de ofício.

Por fim, defende a existência de divergência jurisprudencial na 

interpretação do art. 44, inciso I, da Lei n. 9.430/96 entre o acórdão hostilizado e o 

paradigma, qual seja o REsp 1.183.124/PB.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.072 - PR (2014/0012964-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

O tema da incidência de imposto de renda sobre os juros de mora havia 
sido definido pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 
1.227.133/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, no qual ficou definido que 
não incide imposto de renda sobre juros de mora pagos em reclamatória 
trabalhista, no contexto da despedida ou rescisão do contrato de trabalho. 
É o que se constata da ementa que abaixo segue transcrita:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA 
DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se 
acolher os declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita 
o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do 
recurso especial, passando a ter a seguinte redação: "RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS 
TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais 
vinculados a verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
improvido." Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
(EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 2/12/2011)

Entretanto, o julgado acima fixou tese apenas na hipótese em que não 
incide juros de mora, no contexto da perda do emprego, não firmando 
tese a respeito da regra geral sobre a incidência ou não do imposto de 
renda sobre juros de mora.
Em razão disso, foi afetado à Primeira Seção do STJ o REsp 
1.089.720/RS de relatoria do Exmo. Ministro Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.10.2012, DJe 28.11.2012, o qual fixou interpretação para o 
precedente firmado em recurso representativo de controvérsia – REsp 
1.277.133/RS, bem como, consolidou entendimento sobre a regra geral 
da incidência do imposto de renda sobre os juros de mora e fixou as 
exceções. 
No julgamento do REsp 1.089.720/RS a Primeira Seção do STJ firmou o 
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entendimento de que: 

i) a regra geral é a incidência do imposto de renda sobre os juros de 
mora, a teor do art. 16, caput e parágrafo único, da Lei 4506/64, 
inclusive em reclamatórias trabalhistas;
ii) exceção 1 – os juros de mora pagos no contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho (perda do emprego) gozam de 
isenção de imposto de renda, independente da natureza jurídica da 
verba principal, isto é, ainda que a verba principal não seja isenta 
(tese já pacificada no REsp 1.277.133/RS, julgado sob o rito do art. 
543-C, do CPC); 
iii) exceção 2 – os juros de mora incidentes sobre verba principal 
isenta ou fora do campo de incidência do imposto de renda são 
isentos de imposto de renda, mesmo quando  pagos fora da 
circunstância da perda de emprego, em conformidade com a regra 
do "acessório segue o principal". 

Transcreve-se a ementa do julgado para melhor esclarecimento: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE 
INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA. PRESERVAÇÃO DA 
TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 – RS NO SENTIDO DA 
ISENÇÃO DO IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO 
CONTEXTO DE PERDA DO EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA 
CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIO SEQUITUR SUUM 
PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE 
INCIDÊNCIA DO IR.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta 
violação ao art. 535, do CPC, sem, na própria peça, individualizar o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no 
acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância 
para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do 
art. 16, caput e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive 
quando reconhecidos em reclamatórias trabalhistas, apesar de 
sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo 
legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da 
controvérsia).
3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora 
quando pagos no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. Isto é, quando o 
trabalhador perde o emprego, os juros de mora incidentes sobre 
as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 
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isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para 
proteger o trabalhador em uma situação sócio-econômica 
desfavorável (perda do emprego), daí a incidência do art. 6º, V, da 
Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando reconhecidos em 
reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é 
preciso que a reclamatória se refira também às verbas 
decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias, sejam 
remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, 
julgado em 28.9.2011).
3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de 
despedida ou rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser 
discutidas outras verbas ou haver o contexto de continuidade do 
vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas dissociadas 
do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, 
da Lei n. 7.713/88.
3.2. . O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, 
inciso V, da Lei n. 7.713/88 é haver a perda do emprego e a 
fixação das verbas respectivas, em juízo ou fora dele. 
Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes 
sobre as verbas indenizatórias e remuneratórias quanto os 
juros incidentes sobre as verbas não isentas.
4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros 
de mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do 
campo de incidência do IR, mesmo quando pagos fora do contexto 
de despedida ou rescisão do contrato de trabalho (circunstância em 
que não há perda do emprego), consoante a regra do “accessorium 
sequitur suum principale”.
5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em 
reclamatória trabalhista, não restou demonstrado que o foram no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável a 
isenção apontada no item “3”, subsistindo a isenção decorrente do 
item “4” exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva 
correção monetária FADT que, consoante o art. 28 e parágrafo 
único, da Lei n. 8.036/90, são isentas.
6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do 
contrato de trabalho:

Principal: Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = 
Incide imposto de renda;
Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros 
cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;
 
Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não 
isenta) = Incide imposto de renda;
Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros 
cessantes não isentos) = Incide imposto de renda;
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Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do 
imposto de renda (art. 28, parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90);
Acessório: Juros de mora sobre o FGTS (lucros cessantes) = 
Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido.
(REsp 1.089.720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 28/11/2012)

No hipótese dos autos, verifica-se que o caso concreto refere-se à 
incidência do imposto de renda sobre os juros de mora relativos à verba 
previdenciária paga em atraso (e-fl. 3).
Dessa forma, incide a regra geral constante no art. 16, XI e parágrafo 
único da Lei n. 4.506/64, nos termos do entendimento firmado no REsp 
1.089.720/RS acima citado. 
Nesse sentido, precedentes desta Corte Superior cujas ementas seguem 
abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO 
DE RENDA.
1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar 
as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
ter sido adimplidos. Entendimento consolidado em sede de recurso 
repetitivo (REsp 1118429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010).
2. Se a verba principal (benefício previdenciário) é tributável, os juros 
de mora dela decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de 
origem, também o são; considerado aqui o postulado accessorium 
sequitur suum principale. (REsp 1089720/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell, Primeira Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012).
Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a possibilidade 
de incidência do imposto de renda sobre os juros de mora pagos em 
decorrência de recebimento de benefício previdenciário 
acumuladamente e a destempo.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1240239/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, 
DJe 18/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO 
DE RENDA.
1. Em se tratando de benefício previdenciário pago a  destempo e 
acumuladamente, a incidência do imposto de renda deve observar 
as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam 
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ter sido adimplidos. Entendimento consolidado em sede de recurso 
repetitivo (REsp 1118429/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 24.3.2010, DJe 14.5.2010).
2. Se a verba principal (benefício previdenciário) é tributável, os juros 
de mora dela decorrentes, ao contrário do que decidiu a Corte de 
origem, também o são; considerado aqui o postulado accessorium 
sequitur suum principale (REsp 1089720/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell, Primeira Seção, julgado em 10.10.2012, DJe 27.11.2012).
Embargos de declaração acolhidos para reconhecer a possibilidade 
de incidência do imposto de renda sobre os juros de mora pagos em 
decorrência de recebimento de benefício previdenciário 
acumuladamente e a destempo.
(EDcl no AgRg no REsp 1233917/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
18/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - 
IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, 
MESMO EM SE TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, 
XI E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS 
DE MORA DECORRENTES DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 
PAGOS EM ATRASO.
1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor 
do art. 16, parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também 
classificados como rendimentos de trabalho assalariado os juros de 
mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso no pagamento 
das remunerações previstas neste artigo". Jurisprudência 
uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012.
2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de 
mora decorrentes de verbas trabalhistas pagas no contexto de 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho consoante o art. 6º, 
inciso V, da Lei n. 7.713/88. Jurisprudência uniformizada no recurso 
representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira 
Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar 
Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011.
3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de 
mora incidentes sobre verba principal isenta ou fora do campo de 
incidência do IR, conforme a regra do "accessorium sequitur suum 
principale". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 1.089.720-RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.10.2012.
4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas previdenciárias 
pagas em atraso. Incidência da regra-geral constante do art. 16, XI e 
parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.
5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal (verba 
principal, no caso, benefício previdenciário) e acessório (no caso, 
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juros de mora) em separado. O reconhecimento do regime de 
competência objetiva a impedir o somatório de todas as verbas 
principais para fins de enquadramento na tabela de alíquotas. Nada 
impede que, definida a alíquota aplicável para cada rubrica de 
principal, os juros de mora correspondentes sejam somados ao 
principal para efeito de tributação pela mesma alíquota. Acaso a 
verba principal respectiva esteja fora do campo de incidência do 
imposto de renda por se tratar de valor inferior ao mínimo tributável, 
essa mesma situação se estende aos respectivos juros de mora. A 
lógica é que o acessório segue o principal. Tal deve ser verificado 
em sede de liquidação.
6. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
5/12/2012)

E, ainda, as seguintes decisões monocráticas: AgRg no AREsp 185492, 
Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 18/12/2012, AREsp 267848, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 17/12/2012, AgRg no 
REsp 1330186, Relator Ministro Castro Meira, DJe 6/12/2012.
Quanto ao recurso do particular, afasta-se a alegada contrariedade ao art. 
535 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem decidiu, 
fundamentadamente, as questões essenciais à solução da controvérsia, 
concluindo que a "redução é consequência lógica da eventual apuração 
de crédito tributário a menor, sendo desnecessário tecer maiores 
considerações a respeito, porquanto ela é devida no percentual de 75% 
do imposto suplementar apurado" (e-fl. 212).
Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos 
legais apontados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja 
fundamentada, aplicando o julgador a solução por ele considerada 
pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do livre convencimento 
fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
EFICÁCIA DO REGISTRO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS 
RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À 
ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
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Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel 
dos autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do 
Chauás, resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo 
reexame é vedado na via do recurso especial, consoante o disposto 
na Súmula 7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa 
julgada formada em anterior ação discriminatória, na medida em que 
as instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido 
título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1203035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 
283. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão 
recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão 
do candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o 
acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013)

De outra parte, em relação à interposição do recurso com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional, esta Corte tem decidido, reiteradamente, 
que, para a correta demonstração da divergência jurisprudencial, deve 
haver o cotejo analítico, expondo-se as circunstâncias que identificam ou 
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assemelham os casos confrontados, a fim de demonstrar a similitude 
fática entre os acórdãos impugnado e paradigmas, bem como a 
existência de soluções jurídicas diferentes, nos termos dos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ.
No entanto, na hipótese dos autos, o contribuinte/recorrente não logrou 
êxito em demonstrar a similitude fática entre os acórdãos impugnado e 
paradigmas.
A respeito desse assunto, os seguintes julgados cujas ementas seguem 
abaixo transcritas:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FATO GERADOR 
DO ICMS. COMODATO. ACÓRDÃO EMBASADO NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535, do CPC não são 
suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Inteligência da Súmula 284/STF.
2. Discute-se, no caso, se a operação realizada pela ora agravante 
configura fato gerador de ICMS. A recorrente alega que se trata de 
comodato e, por isso, não teria recolhido o tributo.
3. O Tribunal a quo, amparado no exame do acervo fático-probatório 
dos autos concluiu que não ficou comprovada a operação de 
comodato de modo a justificar o não recolhimento do imposto. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à 
interposição do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto não procedeu ao cotejo analítico no intuito de demonstrar 
que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 
idênticas e adotaram conclusões discrepantes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 272.055/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 15/4/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 467, 468, 471, CAPUT, 473 E 474 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. BIS IN IDEM. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. QUESTÕES NÃO DECIDIDAS NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 741, VI, 
DO CPC. COISA JULGADA. AFASTAMENTO.
1. In casu, o Tribunal de origem, em execução de sentença, 
entendeu que, por terem os autores se aposentado no período 
anterior à vigência da Lei 7.713/88, não possuem crédito a ser 
restituído, "tendo em vista a inexistência de 'bis in idem'''.
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2. Quanto ao dissídio, a interposição do Recurso Especial pela 
alínea "c", do permissivo constitucional, exige que o recorrente 
proceda ao devido cotejo analítico entre o acórdão impugnado e os 
paradigmas colacionados, conforme o disposto nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, "a", e § 2º, 
do RI/STJ. No caso dos autos, descuidaram-se os autores da 
referida exigência legal legal e jurisprudencial.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1147301/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 
22/11/2012)

Ademais, quanto ao cabimento da multa fixada, a jurisprudência desta 
Corte entende que, "em se tratando de tributo declarado e não pago, 
impõe-se o lançamento de ofício, sendo que a prévia declaração, por si 
só, não constitui óbice para a aplicação de eventuais penalidades 
previstas na lei tributária" (AgRg no RESP 1.288.608 /MG, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma DJe 28/9/20012).
Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento 
ao recurso especial da Fazenda Nacional para reconhecer a incidência do 
Imposto de Renda sobre os juros de mora, mantidos os demais termos 
do acórdão (regime de competências) e sem inversão do ônus 
sucumbência, já que o contribuinte decai em parte mínima do seu pedido.
De outra parte, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial do contribuinte.
Publique-se. Intimem-se.

Complemente-se, ainda, o fato de o acórdão paradigma se referir a "mero 

erro de classificação no preenchimento do formulário da declaração de ajuste pelo 

contribuinte" (e-STJ, fl. 383), hipótese diversa da constante dos autos em que a parte 

recorrente "informou o montante recebido mediante precatório n. 2005.04.02.012517-1 

no campo 'rendimentos sujeitos à tributação exclusiva'" (e-STJ, fl. 9) não em 

consequência de um erro, mas por entender, de modo convicto, que a importância 

declarada não estava sujeita à incidência do imposto de renda.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0012964-7 REsp 1.431.072 / PR

Números Origem:  45386  50416358720114047000  PR-50416358720114047000

PAUTA: 25/03/2014 JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOLMIR BORGES
ADVOGADO : ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VOLMIR BORGES
ADVOGADO : ROBERTO MEZZOMO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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